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RESUMO: A Constituição Federal de 1988 no Art.144 delimitou a competência dos Estados 

para organização das Polícias Militares e no Art. 5º os direitos e garantias fundamentais. 

Paradoxalmente o Decreto Nº 8.336/82 regulamentou no plano infraconstitucional, sanções 

administrativas prevendo inclusive cerceamento de liberdade para os militares estaduais do 

Rio Grande do Norte, contrapondo assim o texto constitucional, o que justifica o presente 

estudo. Objetiva-se analisar à luz da Constituição e dos Tratados Internacionais a 

convencionalidade e receptividade do Decreto Nº 8.336/82, sob a teoria de Mazzuoli. A 

metodologia emprega pesquisa aplicada com abordagem comparativa, hipotético-dedutiva. 

Conclui-se que a doutrina e a jurisprudência ponderam preservar a essência nuclear dos 

direitos fundamentais, sendo o citado Decreto não recepcionado pela CF/88. A elaboração de 

um Código de Ètica, através de Projeto de Lei Estadual apresenta-se como solução jurídica 

para o tema. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Constitucional. Direito Fundamental. Policial Militar. Decreto Nº 

8.336/82. Receptividade/Convencionalidade. 

 

ABSTRACT: The Federal Constitution of 1988 in Art.144 delimited the competence of the 

States for the organization of Military Police and in Article 5 the fundamental rights and 

guarantees. Paradoxically, Decree No. 8,336 / 82 regulated in the infraconstitutional plan 

administrative sanctions, including foreclosure of freedom for the state military of Rio Grande 

do Norte, thus opposing the constitutional text, which justifies the present study. The 



objective is to analyze in the light of the Constitution and of the International Treaties the 

conventionality and receptivity of Decree No. 8.336 / 82, under Mazzuoli's theory. The 

methodology employs applied research with a comparative, hypothetical-deductive approach. 

It is concluded that doctrine and jurisprudence consider preserving the core essence of 

fundamental rights, and that decree is not approved by CF / 88. The elaboration of a Code of 

Ethics, through the Draft State Law, presents itself as a legal solution to the theme. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo pretende uma análise à luz da Constituição Federal de 1988 e dos 

Tratados Internacionais ratificados pelo Brasil acerca da receptividade ou convencionalidade 

do Decreto Nº 8.336/82 que regula as sanções administrativas aplicadas aos militares 

estaduais do Rio grande do Norte, promovendo assim efeitos reflexivos quanto a proteção de 

direitos e garantias fundamentais destes profissionais. 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988, em seu Art.144, delimita a 

competência inerente aos Estados federados para fins de organização das Polícias Militares 

estaduais e também prevê em seu Art. 5º os direitos e garantias fundamentais inerentes ao 

Cidadão. Já, a Lei Estadual Nº 4.630 de 16/12/1976, regulamentou o regime jurídico dos 

militares estaduais do Rio Grande do Norte. De forma suplementar, o Decreto Nº 8.336/82 

aprovou o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar/RN (RDPM/RN) trazendo uma série de 

dispositivos, jurídico – administrativo, que enumera as transgressões disciplinares praticadas 

por militares estaduais, quando do cometimento de atos omissivos ou comissivos contrários a 

Lei castrense, prevendo assim na seara administrativa, punições disciplinares, inclusive com 

cerceamento de liberdade. 

Não obstante, os dispositivos normativos infraconstitucionais acima mencionados 

trazem uma série de prescrições disciplinares que não mais se coadunam com a realidade 

fática vivenciada pelos militares estaduais do RN, nem tão pouco com os princípios 

fundamentais prescritos na Constituição Federal de 1988 e Tratados Internacionais ratificados 

pelo Brasil. 



A doutrina e a jurisprudência sobre o tema apontam no sentido de que as garantias 

fundamentais, inerente ao objeto deste estudo e aos sujeitos envolvidos – militares estaduais-, 

se relacionam com aspectos jurídicos de ordem Constitucional, devendo portanto serem 

preservadas em sua essência nuclear. 

As conclusões acerca do tema apontam que a jurisprudência firmou entendimento 

majoritário no sentido de proteção aos direitos e garantias fundamentais, e sobre a não 

recepção de dispositivos normativos que violem tais garantias, conforme observado no 

Decreto Nº 8.336/82, o qual os autores concluem não ter sido recepcionado pela Constituição 

Federal de 1988 e contrariar Tratados Internacionais ratificados pelo Brasil; propondo-se 

ainda, em sede de conclusão, uma solução jurídica para o objeto de estudo, através da 

elaboração de um Código de Ètica dos militares estaduais do Rio Grande do Norte, por meio 

de Projeto de Lei Estadual - PLE, como possibilidade de solução jurídica para o tema ora 

abordado. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia emprega pesquisa aplicada com abordagem comparativa, hipotético - 

dedutiva, com o propósito de propor uma avaliação crítico - jurídica sobre aspectos de ordem 

constitucional inerente ao objeto de estudo. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A Constituição Federal de 1988 trouxe em norma positivada a garantia dos direitos 

fundamentais inerentes a condição humana, conforme previsão do Art. 5º do texto 

constitucional. Também cuidou o constituinte originário no Art. 144 da Constituição Federal 

de 1988, em delimitar a competência inerente aos Estados Federados e do Distrito Federal 

para fins de organização e estruturação das Polícias Militares Estaduais e do Distrito Federal. 

Os mencionados dispositivos constitucionais enfatizam ainda a vinculação e os 

limites das normas infraconstitucionais sem, contudo, olvidar daquelas normas anteriores a 



Constituição de 1988, que não foram recepcionadas; constituindo assim verdadeira moldura 

constitucional conforme leciona Mazzuoli: 

Da análise do § 2.º do art. 5.º da Carta brasileira de 1988, percebe-se que três são as 

vertentes, no texto constitucional brasileiro, dos direitos e garantias individuais: a) 

direitos e garantias expressos na Constituição, a exemplo dos elencados nos incisos I 

ao LXXVIII do seu art. 5.º, bem como outros fora do rol de direitos, mas dentro da 

Constituição, como a garantia da anterioridade tributária, prevista no art. 150, III, b, 

do Texto Magno; b) direitos e garantias implícitos, subentendidos nas regras de 

garantias, bem como os decorrentes do regime e dos princípios pela Constituição 

adotados, e c) direitos e garantias inscritos nos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte. (MANZZUOLI, 2011 p, 29). 

 

Nessa a perspectiva, pretende-se identificar e analisar à luz da Constituição Federal 

de 1988, aspectos normativos da legislação castrense que regula a conduta e a disciplina 

policial militar no Estado do Rio Grande do Norte. Tal pretensão será percorrida através da 

leitura e confrontação da norma castrense reguladora, objeto de estudo (Decreto nº 8.336/82), 

com a norma constitucional originaria e com os tratados internacionais de direitos humanos 

dos quais a República Federativa do Brasil é signatária. 

O supracitado Decreto e suas prescrições serão confrontados e analisados sob o 

enfoque das teorias da receptividade e do controle de convencionalidade desenvolvida pela 

jurisprudência e problematizada assim por Mazzuoli: 

Falar em controle da convencionalidade significa falar em compatibilidade vertical 

das normas do direito interno com as convenções internacionais de direitos humanos 

em vigor no país. Significa, também, falar em técnica judicial de compatibilização 

vertical das leis com tais preceitos internacionais de direitos humanos. 

(MANZZUOLI, 2011, p. 23). 

 

Seguindo a guia intelectiva mencionada pretende-se nortear o objeto de estudo com o 

referencial teórico necessário sem contudo perder de vista a compreensão do autor a despeito 

de sua tese ao lecionar que “Assim, antes de mais nada, é bom fique nítido que a expressão 

controle de convencionalidade é reservada, neste estudo, apenas aos tratados de direitos 

humanos e a mais nenhum outro.” (MANZZUOLI, 2011, p. 25). 

De forma complementar ao aporte teórico, a teoria da receptividade subsidiará o 

presente estudo através da tese majoritariamente defendida pela doutrina e pela jurisprudência 

dos tribunais superiores que guarda certa semelhança com o objeto deste estudo quando 

entendem que: 



O fenômeno da recepção é àquele que trata sobre a adequação das normas 

infraconstitucionais anteriores ao novo texto constitucional. À partir da edição de 

uma nova Constituição, a anterior é revogada, todavia, não obrigatoriamente todas 

as normas perdem a sua validade. Desta forma, as que forem compatíveis com o 

novo texto devem ser aproveitadas e ratificadas sob nova validade. Esta é a chamada 

recepção. A legislação anterior que se adeque ao novo texto jurídico constitucional é 

recepcionada com as devidas alterações que possam ser necessárias. 

 

As normas que não se adequem á nova ótica constitucional devem ser revogadas, 

posto que não passem pelo crivo material e formal do seu conteúdo. (JÙNIO, Cesar, 

2018). 

 

 

JUSTIFICATIVA 

  

A justificativa acerca do estudo ora abordado encontra aporte social específico em 

meio ao cotidiano laboral dos militares estaduais do Rio Grande do Norte, que vêm 

diariamente seus direitos e garantias fundamentais violados em face da aplicação de normas 

que não mais atendem a realidade social e institucional do policial cidadão, nem tão pouco se 

coadunam com a nova ordem jurídica trazida com o advento da Constituição de 1988 e nem 

com os Tratados Internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil. 

Diante desse cenário jurídico e sócio-institucional acima apresentado, torna-se 

imperioso evidenciar no meio dos militares estaduais da Polícia Militar do Rio Grande do 

Norte, a utilização e emprego de normas que violam direitos fundamentais previstos na 

Constituição de 1988, como por exemplo, o direito de não produzir provas contra si próprio; a 

vedação a prisão civil por dívida e o direito a uma legislação clara e transparente que atenda a 

técnica legislativa e a segurança jurídica, entre outros direitos consagrados na Constituição 

brasileira. 

As observações acima mencionadas podem ser constatadas o partir de uma breve 

análise acerca do Decreto Nº 8.336/82 quando confrontado com o texto constitucional ou com 

tratados de ordem internacional ratificado pelo Brasil conforme prevê o Pacto de São José da 

Costa Rica. 

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, 

enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa 

tem direito, em plena igualdade, ás seguintes garantias mínimas: 

[...] 



g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada; 

e [...] (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA, 1969). 

 

Ainda do comparativo do conteúdo previsto no Decreto Nº 8.336/82, com o Tratado 

de São José da Costa Rica, observa-se que este prevê expressamente a abolição de prisão por 

dívidas salvo as de natureza falimentar, sendo que os Tribunais Superiores no Brasil vem 

decidindo de acordo essa orientação. “7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio 

não limita os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em virtude de 

inadimplemento de obrigação alimentar.” (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA, 1969). 

Por último, um breve olhar acerca da prescrição normativa prevista no Art. 14 do 

Decreto Nº 8.336/82, desnuda o elevado grau de abstratividade e generalidade prevista no 

citado dispositivo, uma vez que possibilita uma infinidade de diversidades interpretativas. 

Art. 14 - São transgressões disciplinares: 

II - Todas as ações, omissões ou atos não especificados na relação de transgressões 

do Anexo a que se refere o inciso anterior, que afetem a honra pessoal, o pundonor 

policial-militar, o decoro da classe ou o sentimento do dever e outras prescrições 

contidas no Estatuto dos Policiais-Militares, leis e regulamentos, bem como aquelas 

praticadas contra regras e ordens de serviço estabelecidas por autoridade competente. 

(Art.14 do Decreto Nº 8.336/1982). 

 

Estas características observadas no mencionado art.14, em especial, as que afetem a 

honra pessoal, o pundonor policial-militar, o decoro da classe ou o sentimento do dever, todas 

de caráter genérico e abstrato, de plano entra em rota de colisão com a garantia fundamental 

da ampla defesa e do contraditório consagrada na Constituição Federal de 1988; impedindo 

assim, que os sujeitos envolvidos (militares estaduais) no processo administrativo tenham sua 

capacidade de defesa prejudicada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Do caminho intelectivo até aqui seguido os autores concluem que o Decreto Nº 

8.336/82 e seus dispositivos normativos quando analisados, confrontados e interpretados á luz 

da Constituição de 1988, sob enfoque da teoria da receptividade e do controle de 

convencionalidade das leis, não encontra respaldo jurídico para ser aplicado e ter eficácia em 

face dos militares estaduais da Polícia Militar do Rio Grande Norte, uma vez que entram em 



rota de colisão com direitos e garantias fundamentais assegurados aqueles profissionais por 

força normativa da Constituição de 1988; devendo por tanto, serem retirados do ordenamento 

jurídico pátrio, por não haver sido recepcionado pela Constituição de 1988 e nem encontram 

correspondência jurídica nesta ou nos tratados Internacionais ratificados pelo Brasil conforme 

foi demonstrado no presente estudo. 

Consideramos necessária a criação de proposta para elaboração de Projeto de Lei 

Estadual/PLE, que discipline normativamente a criação de um Conselho de Ètica, com caráter 

de direito administrativo, para tratar especificamente de procedimentos administrativos dos 

policias militares do Rio Grande do Norte, pautado sobre tudo na garantia da dignidade da 

pessoa humana, na segurança jurídica e no direito administrativo, abolindo assim a execrada 

prisão administrativa de caráter penalista que em nada contribui para o policial militar, para a 

administração pública e muito menos para a sociedade. 
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